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Qualicorp Consultoria e 
Corretora de Seguros S.A. 

CNPJ/MF nº 11.992.680/0001-93 – NIRE 35.300.379.560 – CVM nº 22497 | Companhia Aberta
Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 28.03.2025

1. Data, Hora e Local: Aos 28.03.3025, às 11h, de modo exclusivamente digital, sendo considerada como 
realizada na sede da Qualicorp Consultoria e Corretora de Seguros S.A. (“Companhia”), nos termos da RCVM 
81. 2. Convocação, Publicações e Divulgações: (i) Edital de Convocação publicado nas edições dos 
dias 27.02.2025, 28.02.2025 e 05.03.2025 do jornal “Valor Econômico”, respectivamente às páginas C7, 
A10 e B5, com divulgação simultânea na página do mesmo jornal na internet; e (ii) o relatório da Administra-
ção, as Demonstrações Financeiras, o parecer dos Auditores Independentes e dos pareceres do Conselho 
Fiscal e do Comitê de Auditoria, Riscos e Compliance referentes ao exercício social findo em 31.12.2024, 
publicados no dia 27.02.2025, no jornal “Valor Econômico”, à página A14, com divulgação simultânea na 
página do mesmo jornal na internet. Os documentos pertinentes aos assuntos constantes da ordem do dia, 
incluindo o Manual de Participação e Proposta da Administração, foram colocados à disposição dos acionis-
tas na sede da Companhia e divulgados nas páginas eletrônicas da Companhia, da CVM e da B3, nos termos 
da RCVM 81 e demais regulamentações aplicáveis. 3. Presença: Presença de acionistas representando 
aproximadamente 48,30% do capital social total votante da Companhia à AGOE, em atendimento ao quórum 
legal mínimo de instalação, nos termos do artigo 125 da Lei nº 6.404, conforme (i) boletins de voto a dis-
tância válidos recebidos por meio da Central Depositária da B3, do agente escriturador das ações de 
emissão da Companhia e diretamente pela Companhia, nos termos da RCVM 81; e (ii) presenças de acionis-
tas previamente cadastrados registradas por meio da plataforma eletrônica. Presentes, também, o Sr. 
Carlos Augusto Amado Junior, representante do auditor independente Ernst & Young Auditores Independen-
tes S.S., o Sr. Eder da Silva Grande, membro da administração da Companhia, a totalidade dos membros 
do Conselho Fiscal, Srs. Eduardo Rogatto Luque, Flavio Stamm e Eros Henriques Dalhe, e o Sr. Murilo Ramos 
Neto, membro do Comitê de Auditoria, Riscos e Compliance, nos termos do artigo 134, § 1º, e artigo 164, 
da Lei das S.A. e artigo 6º, (vi), do Regimento Interno do Comitê de Auditoria, Riscos e Compliance. 4. Mesa: 
Presidente: Eduardo Oliveira, e Secretário: Carlo Sivieri de Assis Rocha. 5. Ordem do Dia: Em AGO: (i) 
tomar as contas dos administradores, bem como examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras 
da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2024, acompanhadas do relatório da 
administração, do parecer dos Auditores Independentes, e dos pareceres do Conselho Fiscal e do Comitê 
de Auditoria, Riscos e Compliance; (ii) aprovar a destinação dos resultados do exercício social de 2024, 
incluindo a distribuição do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas da Companhia; (iii) fixar o número de 
membros do Conselho de Administração em 5 para o mandato em curso, sem a eleição de novos membros; 
(iv) aprovar a proposta de remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício 
social de 2025; e (v) na hipótese de haver pedido de instalação do Conselho Fiscal, eleição dos respectivos 
membros e fixar sua remuneração; e, em AGE: (vi) aprovar o Plano de Incentivo de Longo Prazo da Compa-
nhia (2025). 6. Deliberações: Dispensada a leitura do mapa de votação sintético consolidado dos votos 
proferidos por meio de boletins de voto a distância, o qual ficou à disposição dos acionistas presentes, 
conforme disposto na RCVM 81, após exame e discussão acerca dos itens constantes da ordem do dia, 
foram tomadas as seguintes deliberações, conforme votos e abstenções detalhados no Anexo I: (i) Foram 
examinadas, discutidas e aprovadas, pela maioria dos votos proferidos, sem quaisquer restrições e/ou 
ressalvas, as contas dos administradores, bem como as Demonstrações Financeiras da Companhia, acom-
panhadas do relatório da administração, do parecer dos Auditores Independentes e dos pareceres do Con-
selho Fiscal e do Comitê de Auditoria, Riscos e Compliance, relativas ao exercício social encerrado em 
31.12.2024. (ii) Foi aprovado, pela maioria dos votos proferidos, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas, 
a proposta da administração de destinação do lucro líquido da Companhia, verificado no exercício social 
encerrado em 31.12.2024, após as deduções legais para Provisão de Imposto de Renda e Contribuições 
Sociais, correspondente ao montante de R$  6.578.923,37, a ser destinado da seguinte forma: (a) 
R$  328.946,17 para a constituição da reserva legal, nos termos do art. 193 da Lei das S.A.; (b) 
R$ 1.562.494,30 equivalente a 25% do lucro líquido do exercício após constituição da reserva legal, será 
destinado ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório, nos termos do art. 202 da Lei das S.A.; (c) 
R$ 4.687.482,90 serão destinados à Reserva de Investimentos conforme previsto no Estatuto Social da 
Companhia. As ações da Companhia passarão a ser negociadas ex-direito ao dividendo ora declarado a 
partir do dia 30.06.2025, inclusive, e serão pagos até 31.12.2025. (iii) Foi aprovado, pela maioria dos 
votos proferidos, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas, que o Conselho de Administração da Companhia 
será composto por 5 membros efetivos para mandato até a AGO que deliberar sobre as demonstrações 
financeiras do exercício social encerrado em 31.12.2025, sem a eleição de novos membros; (iv) Foi apro-
vado, pela maioria dos votos proferidos, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas, a fixação do limite anual 
da remuneração global para os membros do Conselho de Administração e Diretoria Estatutária da Companhia 
em até R$ 48.739.291,00 para o período compreendido entre 01.01.2025 e 31.12.2025, incluindo remu-
neração fixa e variável. (v) Tendo em vista os pedidos formulados por acionistas nos termos do artigo 161 
da Lei das S.A. e da Resolução CVM nº 70/22, foi aprovada a instalação do Conselho Fiscal para o exercício 
de 2025. (vi) Em razão da instalação do Conselho Fiscal, foi aprovada, pela maioria dos votos proferidos, 
sem quaisquer restrições e/ou ressalvas, a eleição dos seguintes membros, para compor o Conselho Fiscal 
para mandato até a AGO que deliberar sobre as demonstrações financeiras do exercício social encerrado 
em 31.12.2025: (a) Eduardo Rogatto Luque, brasileiro, casado, contador, portador do RG nº 17.841.962-
X, inscrito no CPF nº 142.773.658-84, como membro titular, e Paulo Roberto Gozzi, brasileiro, divorciado, 
advogado, portador do RG nº 19.502.045-5, CPF nº 246.395.148-67, como seu respectivo suplente; (b) 
Eros Henriques Dalhe, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador do RG nº 2.55.909-2, 
inscrito no CPF nº 261.986.497-68, como membro titular, e Jorge Sawaya Junior, brasileiro, casado, 
contador, portador do RG nº 2.901.767, inscrito no CPF nº 001.051.748-07, como seu respectivo suplente; 
e (c) Flávio Stamm, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador do RG nº 12.317.859, inscrito 
no CPF nº 048.241.708-00, como membro titular, e Gilberto Lerio, brasileiro, divorciado, contador, porta-
dor do RG nº 4.370.494-3, inscrito no CPF nº 269.714.378-53, como seu respectivo suplente, todos com 
escritório na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 1.106, 12º andar – parte, Bela Vista, 
CEP 01310-914. Os membros do Conselho Fiscal, tanto os titulares como os suplentes, tomarão posse em 
seus cargos mediante assinatura dos respectivos termos de posse, contendo as declarações de satisfação 
dos requisitos previstos nos artigos 147 e 162 e da Lei das S.A., para sua investidura como membros do 
Conselho Fiscal da Companhia, os quais serão lavrados no Livro de Atas de Reuniões do Conselho Fiscal da 
Companhia. (vii) Ainda em razão da instalação do Conselho Fiscal, foi aprovada, pela maioria dos votos 
proferidos, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas, que a remuneração dos membros titulares do Conselho 
Fiscal para o ano de 2025 corresponda a 10% da remuneração que, em média, for atribuída, mensalmente, 
a cada membro da Diretoria, não computados os benefícios, verbas de representação e participação nos 
lucros, sendo certo que os membros suplentes somente serão remunerados nos casos em que exercerem 
a titularidade em virtude de vacância, impedimento ou ausência do respectivo membro titular. (viii) Foi 
aprovado, pela maioria dos votos proferidos, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas, o Plano de Incentivo 
de Longo Prazo da Companhia (2025). (ix) Fica registrado, para fins do § 3º do artigo 289 da Lei das S.A., 
que, a partir desta data, as publicações da Companhia passarão a ser realizadas no jornal “Data Mercantil”. 
7. Mapa de Votação: A Companhia informa que os números e percentuais de votos favoráveis, contrários 
e as abstenções para as matérias objeto da ordem do dia ora deliberadas constam do Mapa de Votação 
anexo à presente ata como seu Anexo I. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, como nenhum 
dos presentes quis fazer o uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na 
forma de sumário, sendo aprovada a sua publicação com omissão das assinaturas dos acionistas presentes, 
conforme disposto nos § 1º e § 2º do artigo 130 da Lei das S.A., a qual foi lida, achada conforme e assinada 
pelo Presidente e pelo Secretário, conforme artigo 47, § 1º e § 2º da RCVM 81. 9. Assinaturas: Mesa: 
Presidente – Eduardo Oliveira; Secretário – Carlo Sivieri de Assis Rocha. JUCESP nº 164.213/25-9 em 
12/05/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral.

Opper Investimentos S.A.
CNPJ/MF nº 10.291.050/0001-29 – NIRE 35.300.360.621

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2025
Data, Hora e Local: Ao 30º (trigésimo) dia do mês de abril de 2025, às 10 horas, no endereço da sede 
social da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Nove de Julho, 
nº 4.939, 14º andar, conjuntos 143 e 144, Escritórios Europa, Torre B, Jardim Paulista, CEP 01407-200. 
Mesa: Presidente: Ana Maria Marcondes Penido Sant’Anna; Secretário: Edmar Briguelli. Publicações: 
Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, publicadas 
digitalmente no jornal Empresa Jornalística Data Mercantil Ltda., em sua edição de 29 de abril de 2025, 
nas páginas 08 e 09, respectivamente, nos termos do art. 133, § 3º da Lei nº 6.404/76. Presença e 
Convocação: Acionistas representando a totalidade do capital social, ficando, portanto, dispensadas as 
formalidades de convocação e estando regularmente instalada a assembleia, nos termos do artigo 124, § 
4º da Lei nº 6.404/76, conforme se verifica no Livro de Presença de Acionistas. Ordem do Dia: Deliberar 
acerca: (a) das contas dos administradores, do exame, da discussão e da votação das demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (b) da destinação do saldo 
do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 e (c) aprovar a declaração de 
dividendos aos acionistas. Deliberações: Após discutirem as matérias constantes da ordem do dia, os 
acionistas, representando a totalidade do capital social, por unanimidade e sem reservas, deliberaram acerca 
das matérias a seguir descritas, tendo decidido: 1. Aprovar a lavratura da presente ata sob a forma de 
sumário; 2. Aprovar as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia relativas 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, as quais acompanhadas das Notas Explicativas 
e do Parecer dos Auditores Independentes, foram publicadas digitalmente no jornal Empresa Jornalística 
Data Mercantil Ltda., em sua edição de 29 de abril de 2025, nas páginas 08 e 09, respectivamente, nos 
termos do art. 133, § 3º da Lei nº 6.404/76. 3. Aprovar a destinação integral do lucro líquido do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024, no valor total de R$ 125.966.300,58 (cento e vinte e 
cinco milhões, novecentos e sessenta e seis mil, trezentos reais e cinquenta e oito centavos), sendo: (a) 
R$ 6.298.315,03 (seis milhões, duzentos e noventa e oito mil, trezentos e quinze reais e três centavos), 
correspondente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, 
atribuídos à conta de Reserva Legal; (b) R$ 29.916.996,39 (vinte e nove milhões, novecentos e dezesseis 
mil, novecentos e noventa e seis reais e trinta e nove centavos), correspondentes a 25% (vinte e cinco por 
cento) do lucro líquido do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, após a dedução da parcela 
correspondente à reserva legal, para distribuição de dividendos mínimos obrigatórios aos acionistas, na 
proporção de suas respectivas participações no capital social da Companhia, devendo o pagamento ser 
feito na forma e de acordo com a disponibilidade financeira da Companhia; e (c) R$ 89.750.989,16 (oitenta 
e nove milhões, setecentos e cinquenta mil, novecentos e oitenta e nove reais e dezesseis centavos) à 
conta de “Reserva de Lucros – Retenção de Lucros”. 4. Ademais dos dividendos mínimo obrigatórios, 
aprovar a declaração de dividendos aos acionistas, na proporção de suas participações no capital social 
da Companhia, no montante total de R$ 40.083.003,61 (quarenta milhões, oitenta e três mil e três reais 
e sessenta e um centavos) à conta de reserva de lucros, devendo o pagamento ser feito de acordo com a 
disponibilidade financeira da Companhia; 5. Autorizar os Diretores da Companhia a tomar todas as provi-
dências necessárias ao cumprimento e formalização das deliberações aqui aprovadas. Lavratura, Leitura 
e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, encerrou-se a Assembleia pelo tempo necessário 
à lavratura desta ata, a qual, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: Ana 
Maria Marcondes Penido Sant’Anna, Presidente da Mesa, acionista e Diretora Presidente; Edmar Briguelli, 
Secretário da Mesa; Timo Desenvolvimento Imobiliário Ltda., acionista, representada pela Sra. Ana Maria 
Marcondes Penido Sant’Anna. Esta ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Ana Maria Marcondes 
Penido Sant’anna – Presidente da Mesa, Acionista e Diretora Presidente; Edmar Briguelli – Secretário 
da Mesa; Timo Desenvolvimento Imobiliário Ltda. Ana Maria Marcondes Penido Sant’Anna – Acionista. 
Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 169.982/25-7 em 20/05/2025. 
Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

Moinho Água Branca S.A.
CNPJ/MF nº 61.157.723/0001-93 – NIRE 35.300.041.330

Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária
Data, Hora e Local: 14/04/2025, 11hs, na sede social. Presente: acionista com mais de 2/3 do capi-
tal. Mesa: José Hlavnicka, Presidente; Ivan Soldan Salema, Secretário. Convocação: publicada digital/
fisicamente no jornal Data Mercantil do Est. de SP 19, 20 e 21/03/2025. Deliberações: aprovadas as 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2024 publicadas digital/fisicamente no jornal Data 
Mercantil do Est. de SP de 10/03/2025 e deliberado que o lucro verificado será destinado à compensação 
de prejuízos acumulados de exercícios anteriores; reeleitos diretores da Companhia Dr. José Hlavnicka e 
Sr Ivan Soldan Salema, e fixada sua remuneração. Acionista presente: Litex Trading Sociedad Anônima. 
A íntegra desta Ata foi lavrada no livro próprio e arquivada na JUCESP sob nº 163.824/25-3 em sessão de 
12/05/2025 e publicado seu extrato conforme permite o § 3º do art. 130 da Lei 6404/76.

Publique no 
Data Mercantil!
A decisão certa em todos os momentos.

Acesse nosso site pelo link abaixo 
ou apontando a câmera do seu 
celular no QRcode ao lado.
datamercantil.com.br

Contato: (11) 3361-8833 

Orçamentos:  comercial@datamercantil.com.br

https://sdocs.safeweb.com.br/portal/Validador?publicID=fea1cdae-7312-48ed-9c88-2ff16faae5be


DATA  MERCANTIL 
PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   02

Edição Digital  •  Ano 5  •  São Paulo, 31 de Maio, 01 e 02 de Junho de 2025

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 31/05/2025

continua …

AG-08 Participações S.A.
CNPJ/MF nº 41.899.757/0001-46

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações 
Financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 

2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais) 
1. Contexto operacional – A AG-08 Participações S.A. (“Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede no 
Brasil, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 3311, 10º andar. A Companhia foi constitu-
ída em 15 de dezembro de 2021, conforme Ata de Assembleia Geral 
de Constituição de Sociedade por Ações. A Companhia tem por 
objeto social a participação em outras companhias, como sócia, 
acionista ordinária, acionista preferencial ou quotista, atuando como 
holding. Em 23 de dezembro de 2022, a Companhia adquiriu ações 
ordinárias equivalentes a 19,5% do capital social da BDWPART Holding 
Participações S.A. A BDWPART Holding e Participações S.A. (“Inves-
tida Direta”) iniciou suas atividades em 1º de novembro de 2018, com 
sede localizada em Porto Alegre-RS – Brasil. A Companhia tem como 
objeto social a participação e gestão societária, gestão de empresas 
do mesmo grupo e a gestão e administração de bens imóveis pró-
prios. A Investida Direta possui duas controladas: o Hospital BDW 
POA Ltda. (“Hospital POA” ou “Controlada I”) e o Hospital BDW SP 
Ltda. (“Hospital SP” ou “Controlada II”). O Hospital POA, sediado em 
Porto Alegre, tem como objeto social a atividade de serviços hospi-
talares essencialmente cirúrgicos e de internação cirúrgica de dife-
rentes especialidades, em atendimento particular e de convênios 
credenciados, fornecendo horas de sala e o material necessário para 
a realização dos procedimentos. O Hospital SP, sediado em São 
Paulo, foi constituído em 2020. Tem como objeto social a atividade 
de serviços hospitalares essencialmente cirúrgicos e de internação 
cirúrgica de diferentes especialidades, em atendimento particular e 
de convênios credenciados, fornecendo horas de sala e o material 
necessário para a realização dos procedimentos. O aporte corres-
ponde à integralização de capital na BDWPART Holding Participações 
S.A., por parte da Companhia, ocorrido no dia 23 de dezembro de 
2022, no montante de R$ 200.000 (duzentos milhões de reais). 2. 
Base de preparação – a) Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). As 
práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas inclu-
ídas na legislação societária brasileira e nos procedimentos técnicos, 
assim como as orientações e as interpretações técnicas emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Companhia adotou todas 
as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC 
e pelo IASB que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2024. A 
emissão das demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada 
pela Administração em 27 de maio de 2025. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. b) Moeda funcional e moeda de 
apresentação das demonstrações financeiras: Estas demons-
trações financeiras estão apresentadas em milhares de reais, que é 
a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredon-
dados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. c) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação 
destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políti-
cas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de 
forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. As informações sobre julgamentos e incertezas 
relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2022, 
que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material 
nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal, 
estão incluídas nos seguintes itens: • Definição da vida útil da mais-
-valia (nota explicativa nº 6). d) Base de mensuração: As demons-
trações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto aqueles itens mensurados ao valor justo. 3. Principais 
práticas contábeis – A Companhia aplicou as políticas contábeis 
descritas abaixo de maneira consistente em todos os exercícios 
apresentados nestas demonstrações financeiras. a) Investimentos 
em coligada: O investimento da Companhia em sua coligada é 
avaliado com base no método da equivalência patrimonial, conforme 
CPC 18 (IAS 28), a partir da data da aquisição. Com base no método 
da equivalência patrimonial, o investimento na coligada é contabili-
zado no balanço patrimonial da Companhia ao custo, adicionado das 
mudanças após a aquisição da participação societária nas coligadas. 
A participação societária na coligada é apresentada na demonstração 
do resultado da Companhia como equivalência patrimonial, repre-
sentando o lucro líquido ou prejuízo atribuível aos acionistas da 
Companhia. As demonstrações financeiras da coligada são elabora-
das no mesmo período de divulgação da Companhia. Após a aplica-
ção do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina 
se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável 
sobre o investimento da Companhia em sua coligada. A Companhia 
determina, em cada data de fechamento das demonstrações finan-
ceiras, se há evidência objetiva de que o investimento na coligada 
sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a 
Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor 
recuperável como a diferença entre o valor recuperável da coligada 
e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do 
resultado. A Companhia reconhece a mais-valia dos ativos na data 
de aquisição na rubrica de investimento, com base na avaliação 
preliminar dos valores justos do ativo líquido da investida. b) Instru-
mentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que 
dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo 
financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. Instrumentos 
financeiros incluem aplicações financeiras, contas a receber e outros 
recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, empréstimos e financia-
mentos, assim como contas a pagar e outras dívidas. O reconheci-
mento inicial desses ativos e passivos financeiros é feito apenas 
quando a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos 
instrumentos e são reconhecidos pelo valor justo acrescido, para 
instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor justo por meio 
do resultado, por quaisquer custos de transação diretamente atribu-
íveis. Após o reconhecimento inicial, a Companhia classifica os ativos 
financeiros como subsequentemente mensurados ao: •  Custo 
amortizado: Quando os ativos financeiros são mantidos com o 
objetivo de receber os fluxos de caixa contratuais, e os termos 
contratuais desses ativos devem originar, exclusivamente, fluxos de 
caixa decorrentes de pagamento de principal e juros sobre o valor 
do principal em aberto. • Valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes (VJORA): Quando os ativos financeiros são 
mantidos tanto com o objetivo de receber os fluxos de caixa contra-
tuais quanto pela venda desses ativos financeiros. Além disso, os 
termos contratuais devem originar, exclusivamente, fluxos de caixa 
decorrentes de pagamento de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. • Valor justo por meio do resultado (VJR): 
quando os ativos financeiros não são mensurados pelo custo amor-
tizado, valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou 
quando são designados como tal no reconhecimento inicial. Os 
instrumentos financeiros são designados à mensuração pelo valor 
justo por meio do resultado quando a Companhia gerencia e toma 
as decisões de compra e venda de tais investimentos com base em 
seu valor justo e de acordo com a estratégia de investimento e 
gerenciamento de risco documentada pela Companhia. Após o 
reconhecimento inicial, custos de transação atribuíveis são reconhe-
cidos no resultado quando incorridos, bem como os resultados de 
suas flutuações no valor justo. A classificação dos ativos financeiros 
é baseada tanto no modelo de negócios da Companhia para a 
gestão dos ativos financeiros quanto nas suas características de 
fluxos de caixa. Da mesma forma, a Companhia classifica os passi-
vos financeiros como subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado ou pelo valor justo por meio do resultado. Os passivos 
financeiros mensurados pelo custo amortizado utilizam o método de 
taxa de juros efetiva, ajustados por eventuais reduções no valor de 
liquidação. A Companhia não operou com instrumentos financeiros 

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais) 
Ativo Notas 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.636 2.571
Outras contas a receber 32 12
Total do ativo circulante 2.668 2.583
Ativo não circulante
Investimentos 6 199.911 200.025
Total do ativo não circulante 199.911 200.025
Total do ativo 202.579 202.608

Passivo Notas 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante
Fornecedores 1 –
Obrigações tributárias 8 7
Total do passivo circulante 9 7
Passivo não circulante
Debêntures a pagar 7 285.068 243.604
Total do passivo não circulante 285.068 243.604
Patrimônio líquido
Capital social 8 1.000 1.000
Prejuízos acumulados (83.498) (42.003)
Total do patrimônio líquido (82.498) (41.003)
Total do passivo + 
patrimônio líquido 202.579 202.608

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado e do Resultado Abrangente 
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Valores expressos em milhares de reais) 
Notas 31/12/2024 31/12/2023

Despesas operacionais (184) (47)
Despesas gerais e adminis-
trativas 9 (70) (72)

Resultado de equivalência 
patrimonial 6 (114) 25

Prejuízo antes do resultado 
financeiro (184) (47)

Resultado financeiro 10 (41.244) (39.677)
Receitas financeiras 269 314
Despesas financeiras (41.513) (39.991)
Resultado antes do imposto de 
renda e contribuição social (41.428) (39.724)

Imposto de renda e contribuição 
social (67) (83)

Resultado líquido do 
exercício (41.495) (39.807)

Ajuste de resultados abran-
gentes – –

Resultado abrangente do 
exercício (41.495) (39.807)

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido dos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Valores expressos em milhares de reais) 
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de 
dezembro de 2022 1.000 (2.196) (1.196)

Resultado do exercício – (39.807) (39.807)
Saldos em 31 de 
dezembro de 2023 1.000 (42.003) (41.003)

Resultado do exercício – (41.495) (41.495)
Saldos em 31 de 
dezembro de 2024 1.000 (83.498) (82.498)

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Indireto dos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Valores expressos em milhares de reais) 
31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades 
operacionais

Resultado do exercício (41.495) (39.807)
Ajustado por:
Equivalência patrimonial 114 (25)
Encargos e variação monetária 
sobre debêntures 41.464 39.883

(=) Resultado ajustado 83 51
(Aumento) das contas ativas
Outras contas a receber (20) (12)
Aumento das contas passivas
Fornecedores 1 –
Obrigações tributárias 1 7
(=) Caixa líquido nas atividades 
operacionais 65 46

Variação líquida de caixa e 
equivalentes de caixa 65 46

Caixa e equivalente de caixa no 
início do exercício 2.571 2.525

Caixa e equivalente de caixa no 
final do exercício 2.636 2.571

Variação líquida de caixa e 
equivalentes de caixa 65 46

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

derivativos durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024. 
c) Redução ao valor recuperável (impairment): No fim de cada 
exercício, a Companhia e suas coligadas revisam o valor contábil de 
seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma 
indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao 
valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável 
do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa 
perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante 
recuperável de um ativo individualmente, a Companhia e suas coli-
gadas calculam o montante recuperável da unidade geradora de 
caixa à qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação razo-
ável e consistente pode ser identificada, os ativos corporativos 
também são alocados às unidades geradoras de caixa individuais 
ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma 
base de alocação razoável e consistente possa ser identificada. O 
montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os 
custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, 
os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor 
presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita uma 
avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos 
específicos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa 
futuros não foi ajustada. Se o montante recuperável de um ativo (ou 
unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor con-
tábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é 
reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. d) Provisão: 
Uma provisão é reconhecida se, em função de um evento passado, 
a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser 
estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econô-
mico seja exigido para liquidar a obrigação. e) Receitas financei-
ras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem 
basicamente as receitas de juros sobre aplicações financeiras e 
juros. A receita de juros é reconhecida no resultado por meio do 
método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem 
basicamente os encargos sobre os passivos financeiros que finan-
ciam a operação da Companhia. A despesa de juros é reconhecida 
no resultado a partir da mensuração via custo amortizado das 
debêntures emitidas pela Companhia. f) Tributos: A Companhia 
adota tributação com base no lucro presumido e opta pelo recolhi-
mento pelo regime de caixa para cálculo do imposto corrente. A 
base de cálculo para apuração do imposto de renda e contribuição 
social corresponde a 32% de suas receitas operacionais. Sobre estas 
bases somam-se as outras receitas auxiliares (preponderantemente 
as receitas financeiras). A periodicidade da apuração de impostos 
de renda e da contribuição social é trimestral. As alíquotas desses 
tributos, definidas atualmente, são de 15% para o imposto de renda, 
10% para imposto de renda adicional a R$ 60 (sessenta mil reais) e 
9% para a contribuição social. h) Determinação do valor justo: 
Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a 
determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos finan-
ceiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido 
apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação. Quando 
aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas 
na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas 
daquele ativo ou passivo. 
4. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e bancos 7 17
Aplicações financeiras 2.629 2.554

2.636 2.571
Os saldos de caixa e bancos conta movimento compreendem basi-
camente numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis 
e aplicações em fundos de investimento de alta liquidez (D+0 para 
resgates e aplicações), respectivamente. 5. Transações com 
partes relacionadas – A controladora final da Companhia é o G5 
Saúde FIP, que detém 100% das ações ordinárias que representam 
o seu capital social. Remuneração de pessoal-chave da admi-
nistração: Não houve, no período de doze meses findo em 31 de 
dezembro de 2024, remunerações fixas e variáveis das pessoas 
chave registradas no resultado do período, pelo regime de com-
petência. Remuneração ao acionista controlador: Não ocorreu 
pagamento ao acionista controlador durante o exercício findo em 31 
de dezembro de 2024. 6. Investimentos – Conforme o acordo de 
investimento celebrado em 23 de dezembro de 2022, mencionado 
na Nota 1, a Companhia subscreveu e integralizou 4.322.765 (quatro 
milhões, trezentos e vinte e dois mil, setecentos e sessenta) ações 
ordinárias de emissão da BDWPART Holding e Participações S.A. 
pelo valor de R$ 120.000 (cento e vinte milhões de reais). Adicional-
mente, a Companhia realizou operações com antigos acionistas para 
recompra de ações da BDWPART. O montante de ações adquiridas 
junto aos antigos acionistas foi de 4.367.898, perfazendo um valor 
financeiro de R$ 80.000 (oitenta milhões de reais). Todas as operações 
de compra de ações com antigos acionistas da BDWPART foram 
normatizadas e padronizadas a partir do acordo de investimento 
celebrado em 23 de dezembro de 2022. Ao final do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022, a Companhia detém 8.690.663 ações 
ordinárias nominativas da BDWPART, já conferindo todos os direitos 
para exercer influência sobre a operação da investida, participando 
de reuniões de conselho de administração e aprovando as contas da 
investida. Conforme descrito nos termos e condições previstos no 
Acordo de Acionistas, após o período de 2 (dois) anos contados da 
data de celebração do acordo, a Companhia poderá receber um valor 
adicional do capital social da BDWPART Holding e Participações S.A., 
dando a possibilidade de a Companhia subscrever a R$ 1 (um real) 
até 11,38% de participação adicional no capital social da BDWPART. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi efetuado teste 
de impairment do ágio, utilizando-se análises dos demonstrativos 
contábeis da BDWPART, informações macroeconômicas brasileiras e 
múltiplos de avaliação relativa sobre o segmento de saúde no Brasil. 
Após a análise do teste de impairment, a Companhia não constatou 
a existência de uma perda irrecuperável da unidade geradora de 
caixa, a BDWPART. 

31/12/2024 31/12/2023
BDWPart Holding e Participações S.A. 18.697 18.811
Bônus de Subscrição Ações BDWPart 29.747 29.747
Ágio por expectativa de rentabilidade 
futura 151.467 151.467

199.911 200.025
6.1. Informações das investidas: O quadro abaixo apresenta 
o resumo das informações financeiras das coligadas em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023: 

BDWPART Participações e Holding S.A.
31/12/2024 31/12/2023

Participação no capital
% Participação 19,5% 19,5%
Quantidade total de ações 44.568.578 44.567.502
Quantidade de ações possuídas 8.695.331 8.690.663

Dados em 31 de dezembro de 2024 e 2023
Ativo circulante 188.654 102.456
Ativo não circulante 196.325 165.049
Ativo total 384.979 267.505
Passivo circulante 65.228 73.137
Passivo não circulante 223.921 97.949
Passivo total 289.149 171.086
Patrimônio líquido 95.830 96.419

Dados relativos aos exercícios findos em 2024 e 2023
Receita líquida 202.762 176.762
Custos dos serviços prestados (117.250) (109.965)
Despesas gerais e administrativas (66.241) (51.879)
Resultado financeiro (19.586) (7.989)
Imposto de renda e contribuição social (274) (6.840)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (589) 89

6.2. Movimentação dos saldos de Investimentos
2023 2024

Partici-
pação

Valor 
contábil

Equivalência 
patrimonial

Valor 
contábil

Ágio por expectativa 
de rent. futura – 181.214 – 181.214

BDWPART Holding e 
Participações S.A. 19,5% 18.811 (114) 18.697

Total 200.025 (114) 199.911
2022 2023

Partici-
pação

Valor 
contábil

Equivalência 
patrimonial

Valor 
contábil

Ágio por expectativa 
de rent. futura – 181.214 – 181.214

BDWPART Holding e 
Participações S.A. 19,5% 18.786 25 18.811

Total 200.000 25 200.025
As ações ordinárias da BDWPART dão à Companhia: (i) prioridade 
sem prêmio no reembolso de capital no caso de liquidação da 
companhia; e (ii) distribuição de dividendos pro rata das ações 
ordinárias. Ademais, a Companhia possui o direito de nomear um dos 
administradores para o conselho de administração da BDWPART. 7. 
Debêntures a pagar – Em dezembro de 2022, a Companhia emitiu 
217.000 debêntures simples, não conversíveis em ações, em série 
única, da espécie quirografária, com valor nominal total de R$ 1.000 
(mil reais) cada, as quais serão pagas em novembro de 2030. Os juros 
serão pagos no vencimento do contrato junto ao principal da dívida. 

Modalidade
Encar-

gos

Venci-
mento 
final

Valor 
contra-

tado
Valor

captado 31/12/2024

Debêntures
CDI + 4% 

a.a
novem-
bro/30 217.000 217.000 295.068

295.068
Cronograma de amortização do principal da dívida: As parcelas 
classificadas no passivo não circulante têm o seguinte cronograma 
de vencimento: 
Vencimento Saldo em 2024
2030 295.068
Movimentação: 

31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 243.604 203.721
Custo de transação (*) 1.750 1.750
Provisão de juros (nota explicativa 
nº 10) 39.714 38.133

Saldo final 285.068 243.604
A Companhia mantém em suas debêntures, garantias, restrições 
e covenants qualitativos, usuais de mercado. Todas as cláusulas 
restritivas referentes as debêntures estão adimplentes pela Com-
panhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2024. (*) De 
acordo com o CPC 08, custos de transação são aqueles incorridos 
diretamente atribuíveis às atividades necessárias exclusivamente à 
consecução das transações. Os custos de transação incorridos na 
captação de recursos por meio de instrumentos de dívida devem 
ser contabilizados como redução do valor justo inicialmente reco-
nhecido no instrumento financeiro emitido para evidenciação do valor 
líquido recebido e devem ser apropriados ao resultado em função 
da fluência do prazo. 8. Patrimônio líquido – a) Capital social: 
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os acionistas os respectivos 
percentuais de participação, e as quantidades de ações estão 
assim apresentados: 
Acionista % Ações Valor
G5 Saúde FIP 100% 1.000.100 1.000
b) Dividendos: De acordo com o estabelecido no estatuto social da 
Companhia, os dividendos a serem distribuídos sobre o lucro líquido 
ajustado serão definidos em Assembleia Geral. Conforme o artigo 202 
da Lei nº 6.404/76 (“Lei das SAs”), o dividendo mínimo obrigatório não 
poderá ser inferior a 25% sobre o lucro líquido ajustado. c) Custos 
de transação: Referem-se aos custos de transação incorridos 
na emissão das ações preferenciais da coligada. Tais custos de 
transação foram contabilizados, por efeito reflexo, diretamente 
no patrimônio líquido da Companhia na determinação do valor do 
investimento via equivalência patrimonial.
9. Despesas gerais e administrativas

31/12/2024 31/12/2023
Serviços prestados por terceiros (70) (72)

(70) (72)
10. Resultado financeiro 31/12/2024 31/12/2023
Receita financeiras 269 314
Receitas de aplicações 269 314
Despesas financeiras (41.513) (39.991)
Juros sobre debêntures (NE nº 7) (41.464) (39.883)
Outras despesas financeiras (49) (108)

(41.244) (39.677)
11. Instrumentos financeiros – A Companhia está exposta aos 
seguintes riscos: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco 
de mercado. Essa nota apresenta informações sobre a exposição 
da Companhia a cada um dos riscos acima, os objetivos da Com-
panhia, políticas e processos de mensuração e gerenciamento de 
riscos, e gerenciamento do capital da Companhia. Estrutura de 
gerenciamento de risco: A Administração da Companhia tem 
a responsabilidade pelo estabelecimento e acompanhamento das 
políticas de gerenciamento de risco da Companhia, e os gestores 
de cada área se reportam regularmente à Administração sobre suas 
atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia 
foram estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais 
a Companhia está exposta, definir limites e controles de riscos apro-
priados, e monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas de 
risco e sistemas são revisadas regularmente para refletir mudanças 
nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Com-
panhia, por meio de suas normas e procedimentos de treinamento 
e gerenciamento, busca desenvolver um ambiente de disciplina e 
controle no qual todos os funcionários tenham consciência de suas 
atribuições e obrigações. Risco de crédito: O risco de crédito é o 
risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente 
ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, devido à falha 
destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basi-
camente proveniente das contas a receber de clientes e de aplicações 
financeiras. Além disso, a Administração, visando minimizar os riscos 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e ao Conselho de Administração da
AG – 08 Participações S.A. – São Paulo, SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da AG-08 
Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demons-
trações de resultado, do resultado abrangente, das mutações no 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo na 
mesma data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da AG-08 Participações S.A. em 31 de 
dezembro de 2024 e o desempenho de suas operações para o 
exercício findo na mesma data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nossa auditoria foi condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independen-

de crédito atrelados às instituições financeiras, procura diversificar 
suas operações em instituições de primeira linha. O valor contábil 
dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de 
crédito, conforme segue: 

31/12/2024 31/12/2023
Bancos e aplicações 2.636 2.571

2.636 2.571
Risco de liquidez: O risco de liquidez é o risco de que a Companhia 
encontrará dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
a seus passivos financeiros, que são liquidados com pagamentos 
em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é garantir, o máximo possível, liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações nos vencimentos, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis 
ou risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente, 
são analisados periodicamente mecanismos e ferramentas que 
permitam captar recursos de forma a reverter posições que poderiam 
prejudicar a liquidez da Companhia. O quadro a seguir demonstra os 
riscos de liquidez por faixa de vencimento e reflete o fluxo financeiro 
da Companhia em 31 de dezembro de 2024 e 2023: 

2024
Valor 

Contábil
Fluxo financeiro proje-
tado (Incluindo Juros)

49 meses 
em diante

Passivos 285.068 683.195 683.195
Debêntures 285.068 683.195 683.195

2023
Valor 

Contábil
Fluxo financeiro proje-
tado (Incluindo Juros)

49 meses 
em diante

Passivos 243.604 611.731 611.731
Debêntures 243.604 611.731 611.731
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de 
maturidade da Companhia, possam ocorrer significantemente mais 
cedo ou em montantes significativamente diferentes. Risco de 
taxa de juros: A Companhia está exposta a riscos e oscilações de 
taxas de juros em suas aplicações financeiras, debêntures e outras 
contas a pagar. Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos 
instrumentos financeiros remunerados por juros era: 
Instrumentos de taxa variável 31/12/2024
Ativos financeiros 2.636
Caixa e equivalentes de caixa (NE nº 4) 2.636
Passivos financeiros 285.068
Debêntures (NE nº 7) 285.068
Gerenciamento do capital: A Administração da Companhia procura 
manter um equilíbrio entre risco, retorno e liquidez na gestão de 
capital de giro, cujas aplicações financeiras de curto prazo estão 
atreladas a fundos de investimentos e aplicações pós-fixadas. A clas-
sificação dos instrumentos financeiros está apresentada no quadro 
a seguir, e não existem instrumentos financeiros classificados em 
outras categorias além das já informadas. Instrumentos financeiros 
derivativos: A Companhia não efetuou operações com instrumentos 
financeiros derivativos nos períodos findos em 31 de dezembro de 
2024. Instrumentos financeiros “não derivativos” Para algumas 
das operações, a Administração da Companhia considera que o 
valor justo se equipara ao valor contábil, uma vez que, para estas 
operações, o valor contábil reflete o valor de liquidação naquela 
data, em virtude do curto prazo de vencimento dessas operações. 
Desta forma, os valores contábeis registrados no balanço patrimonial 
referentes aos saldos de aplicações financeiras, contas a receber, 
assim como fornecedores e outras contas a pagar, não divergem dos 
respectivos valores justos em 31 de dezembro de 2024. Os valores 
justos de debêntures foram calculados projetando-se os fluxos de 
caixa até o vencimento das operações com base em taxas futuras 
obtidas através de fontes públicas (ex: BM&F Bovespa e Bloomberg), 
acrescidas dos spreads contratuais e trazidos a valor presente pela 
taxa livre de risco (pré-DI). Hierarquia de valor justo: Os diferentes 
níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1: Preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
• Nível 2: Inputs, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1 que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: Inputs para o ativo ou 
passivo que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). Apuração do valor justo: Para os níveis 1 
e 3, a Companhia não possuía nenhuma operação a ser classificada 
nas datas base. 12. Aspectos ambientais – A Companhia considera 
que suas instalações e atividades estão sujeitas às regulamentações 
ambientais. A Companhia diminui os riscos associados a assuntos 
ambientais por meio de procedimentos operacionais e investimentos 
em equipamentos de controle de poluição e sistemas. A Adminis-
tração da Companhia acredita que nenhuma provisão adicional para 
perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida atualmente, 
baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor. 13. Cobertura 
de seguros (não auditado) – A Administração da Companhia 
desconhece a existência de contratação de seguros para cobertura 
de bens, interesses e responsabilidade da Companhia. 14. Eventos 
subsequentes – A Administração da Companhia desconhece 
quaisquer eventos que possam afetar significativamente os fluxos 
de caixa ou mudar a continuidade da operação da Companhia até o 
momento da emissão das demonstrações financeiras.

Renato Klarnet – Administrador Fabiano Rodrigues Seixas – Contador CRC: 1SP 191.673/O-3
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AG-08 Participações S.A.… continuação
tes em relação a Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Audito-
ria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram 
os mais significativos em nossa auditoria. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações finan-
ceiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opi-
nião separada sobre esses assuntos. A determinação dos Principais 
Assuntos de Auditoria compreendeu a análise das áreas avaliadas 
como de maior risco de distorção relevante e riscos significativos, 
julgamentos significativos de nossa parte sobre áreas que envolveram 
estimativas por parte da administração e os efeitos sobre a audito-
ria de fatos e transações significativos ocorridos durante o período. 
Como resultado de nossos trabalhos, determinamos como principais 
assuntos a serem tratados no presente trabalho: Investimentos: 
Conforme divulgado na nota explicativa nº 6, a Companhia possui 
investimentos no montante de R$ 199.911 mil, que representa 98,68% 
do ativo. Em razão da relevância dos valores e os controles internos 
necessários para o registro e controle dos investimentos, conside-
ramos essa área como principal assunto de auditoria. Como Con-
duzimos o PAA em nossa Auditoria: Realizamos testes de 
movimentação, registro e valorização das ações de companhias 
fechadas e do registro da respectiva receita de equivalência patri-
monial, bem como, efetuamos testes sobre as conciliações contábeis 
dos principais saldos, avaliando a documentação suporte e a inte-
gridade dos registros efetuados e revisamos as premissas para o 

reconhecimento do investimento na companhia investida. Os nossos 
procedimentos incluíram também a avaliação das divulgações efe-
tuadas nas demonstrações financeiras. Resultado dos Procedi-
mentos de Auditoria executados: Baseados nos procedimentos 
de auditoria efetuados sobre as ações de companhias fechadas e 
nas evidências de auditoria obtidas que suportam os nossos testes, 
consideramos aceitáveis os valores reconhecidos, assim como as 
respectivas divulgações em notas explicativas são apropriadas no 
contexto das demonstrações financeiras tomadas como um todo. 
Responsabilidades da Administração pelas Demonstrações 
Financeiras: A Administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financei-
ras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. O responsável pela governança da Companhia é a 
sua administração, com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabi-
lidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Finan-
ceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-

rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e ava-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
administração. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utili-
zadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração da Companhia. Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração da Companhia, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 

Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conte-
údo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos 
que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela gover-
nança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercí-
cio corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos 
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunica-
ção podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os bene-
fícios da comunicação para o interesse público. 

Blumenau-SC, 27 de maio de 2025.
Next Auditores Independentes S.S. CRC - SC 8.765/O-4

Ricardo Artur Spezia
Sócio Contador – SC - 028.595/O-2
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